
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 446.099 - PE (2013/0403366-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : CATARINA DE SÁ GUIMARÃES RIBEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA PAULA DE FREITAS 
ADVOGADO : FELIPE SOARES TORRES 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO 
NÃO LEVANTADA NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO. 
REVISÃO DO VALOR ARBITRADO (R$ 2.000,00). REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.   A alegação de violação ao art. 535 do CPC, diante da ocorrência 
de omissão no julgado não influi no julgamento da causa, na medida em que não foi 
levantada nas razões do Recurso Especial, configurando-se verdadeira inovação, o que 
é defeso na oportunidade do Agravo Regimental. 

2.   A revisão do valor fixado a título de multa em decorrência do 
descumprimento de decisão judicial, encontra óbice na Súmula 07/STJ, uma vez que 
fora estipulado em razão das peculiaridades do caso concreto, a exemplo, da 
capacidade econômica do ofensor e do ofendido, e ao caráter pedagógico da 
indenização. 

3.   Somente é possível rever o valor a ser indenizado quando 
exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em violação dos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se observa no presente caso. 

4.   Agravo Regimental do Estado de Pernambuco desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 24 de abril de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 446.099 - PE (2013/0403366-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : CATARINA DE SÁ GUIMARÃES RIBEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA PAULA DE FREITAS 
ADVOGADO : FELIPE SOARES TORRES 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DE 

PERNAMBUCO contra decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso 

Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. IMPOSIÇÃO 

DE MULTA DIÁRIA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO (R$ 

2.000,00). REVISÃO DO VALOR ARBITRADO. REVOLVIMENTO DE 

MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO DESPROVIDO (fls. 357).

2.   Nas razões do regimental, aduz o Estado-agravante a ocorrência 

de violação ao art. 535 do CPC diante ocorrência de omissão no julgado. Defende, 

ainda, não incidência do Enunciado 7 da Súmula de Jurisprudência desta Corte, uma 

vez que a análise do razoabilidade do quantum indenizatório independe do reexame de 

provas.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja conhecido e provido o 

Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 446.099 - PE (2013/0403366-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : CATARINA DE SÁ GUIMARÃES RIBEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA PAULA DE FREITAS 
ADVOGADO : FELIPE SOARES TORRES 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 

ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO NÃO LEVANTADA NAS RAZÕES DO 

RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. 

IMPOSSIBILIDADE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. IMPOSIÇÃO 

DE MULTA DIÁRIA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO. REVISÃO 

DO VALOR ARBITRADO (R$ 2.000,00). REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A alegação de violação ao art. 535 do CPC, diante da 

ocorrência de omissão no julgado não influi no julgamento da causa, na 

medida em que não foi levantada nas razões do Recurso Especial, 

configurando-se verdadeira inovação, o que é defeso na oportunidade do 

Agravo Regimental. 

2.   A revisão do valor fixado a título de multa em decorrência do 

descumprimento de decisão judicial, encontra óbice na Súmula 07/STJ, uma 

vez que fora estipulado em razão das peculiaridades do caso concreto, a 

exemplo, da capacidade econômica do ofensor e do ofendido, e ao caráter 

pedagógico da indenização. 

3.   Somente é possível rever o valor a ser indenizado quando 

exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em violação dos princípios 

da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se observa no presente 

caso. 

4.   Agravo Regimental do Estado de Pernambuco desprovido. 

1.   Inicialmente, verifica-se que a alegação de violação ao art. 535 do 

CPC, diante da ocorrência de omissão no julgado, não foi levantada nas razões do 

Recurso Especial, configurando-se verdadeira inovação, o que é defeso na 

oportunidade do Agravo Regimental. A propósito:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GRATIFICAÇÃO 

DE DESEMPENHO. CARÁTER GERAL. PARIDADE ENTRE ATIVOS E 

INATIVOS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.  INOVAÇÃO 

RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte entende que deve ser estendida 

aos inativos, na mesma pontuação, gratificação de desempenho 

reconhecida como de caráter geral, paga indistintamente a servidores da 

ativa.

2. Não se conhece de matéria nova, não suscitada no recurso 

especial, por se tratar de nítida inovação recursal, vedada em razão da 

preclusão consumativa quanto ao tema.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 473.757/CE, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 09.04.2014).

2.   A revisão do valor fixado a título de multa por em decorrência do 

descumprimento de decisão judicial, encontra óbice na Súmula 07/STJ, uma vez que 

fora estipulado em razão das peculiaridades do caso concreto, a exemplo, da 

capacidade econômica do ofensor e do ofendido, e ao caráter pedagógico da 

indenização. 

3.   Somente é possível rever o valor a ser indenizado quando 

exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em violação dos princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se observa no presente caso. Nesse 

sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 

ENERGIA ELÉTRICA. ANÁLISE DE VIOLAÇÃO A RESOLUÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. ART. 476 DO CC/2002. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. IMPOSIÇÃO DE MULTA 

DIÁRIA POR ATRASO EM AMPLIAÇÃO DE REDE ELÉTRICA. 

CABIMENTO. REVISÃO DO VALOR. SÚMULA 7/STJ.

1.   Descabe ao STJ analisar violação a resolução, pois tal 

espécie normativa não se enquadra, como regra, no conceito de lei federal 

previsto na Constituição Federal.
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2.   É inadmissível Recurso Especial quanto à questão (ofensa 

ao art. 476 do CC/2002), que, a despeito da oposição de Embargos 

Declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal de origem. Incidência da 

Súmula 211/STJ.

3.   Em casos como estes, caberia à parte, em conformidade 

com a orientação remansosa deste Tribunal, alegar, nas razões do seu 

Recurso Especial, contrariedade ao art. 535 do CPC, a fim de que o STJ 

pudesse averiguar a existência de possível omissão no julgado.

4.   A redução do valor atribuído às astreintes implica, como 

regra, revolvimento dos fatos e circunstâncias da causa, o que encontra 

óbice no enunciado da Súmula 7 do STJ. Excepciona-se apenas a hipótese 

de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso.

5.   Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 8.869/RS, 

Rel. MIN. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 05.09.2011).

4.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental do Estado de Pernambuco. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0403366-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 446099 / PE

Números Origem:  00254276520118170001  254276520118170001  2844268  284426800  3592012  7332011

EM MESA JULGADO: 24/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : CATARINA DE SÁ GUIMARÃES RIBEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA PAULA DE FREITAS
ADVOGADO : FELIPE SOARES TORRES

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : CATARINA DE SÁ GUIMARÃES RIBEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA PAULA DE FREITAS
ADVOGADO : FELIPE SOARES TORRES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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